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PLENÁRIO 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE 

JULGAMENTO DE GOVERNADOR POR CRIMES COMUNS E DE RESPONSABILIDADE E COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA 

É vedado às unidades federativas instituírem normas que condicionem a instauração de ação penal contra o 
governador por crime comum à prévia autorização da casa legislativa, cabendo ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
dispor fundamentadamente sobre a aplicação de medidas cautelares penais, inclusive o afastamento do cargo. 
Com esse entendimento, o Plenário, em conclusão e por maioria, julgou procedentes pedidos formulados em ações 
diretas para declarar a inconstitucionalidade de dispositivos e expressões contidas em normas das Constituições dos 
Estados da Bahia e do Rio Grande do Sul e da Lei Orgânica do Distrito Federal. As normas questionadas tratam do 
condicionamento de instauração penal contra governador por crime comum à prévia autorização da casa legislativa; 
do julgamento de governador, por crime de responsabilidade, pela casa legislativa; e do afastamento automático do 
governador de suas funções quando recebida a denúncia ou a queixa-crime. 
O Colegiado citou a Súmula Vinculante 46, segundo a qual a definição dos crimes de responsabilidade e o 
estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União. 
São, portanto, inválidas as normas de constituição estadual que atribuam o julgamento de crime de responsabilidade 
à assembleia legislativa, em desacordo com a Lei 1.079/1950. 
Além disso, a constituição estadual não pode condicionar a instauração de processo judicial por crime comum contra 
governador à licença prévia da assembleia legislativa. A República, que inclui a ideia de responsabilidade dos 
governantes, é princípio constitucional de observância obrigatória, de modo que a exceção prevista no art. 51, I (1), 
da CF é norma de reprodução proibida pelos Estados-Membros. 
Ademais, tendo em vista que as constituições estaduais não podem estabelecer a chamada “licença prévia”, também 
não podem autorizar o afastamento automático do governador de suas funções quando recebida a denúncia ou a 
queixa-crime pelo STJ. 
Vencido o ministro Dias Toffoli (relator), que julgou parcialmente procedentes os pedidos, para considerar válidas as 
normas que determinam a necessidade de autorização prévia da casa legislativa para instauração de ação penal 
contra governador. Salientou que, à época de seu voto, era essa a orientação jurisprudencial do STF sobre o tema. 
 
(1) Constituição Federal/1988: “Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados: I – autorizar, por dois terços de seus 
membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado”. 
 
ADI 4777/BA, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Roberto Barroso, julgamento em 9.8.2017. (ADI-4777) 
ADI 4674/RS, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Roberto Barroso, julgamento em 9.8.2017. (ADI-4674) 
ADI 4362/DF, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Roberto Barroso, julgamento em 9.8.2017. (ADI-4362) 
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DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE 

ALTERAÇÃO DE LIMITES DE MUNICÍPIOS E PLEBISCITO - 4 
O Plenário, em conclusão de julgamento, reputou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta para 
declarar a inconstitucionalidade da Lei 3.196/1999 e para não conhecer da ação quanto à Lei 2.497/1995, ambas do 
Estado do Rio de Janeiro. As normas impugnadas estabelecem os novos limites territoriais dos Municípios de 
Cantagalo e Macuco — Informativos 495, 776 e 786. 
No que se refere à Lei estadual 3.196/1999, o Colegiado apontou ofensa ao § 4º do art. 18 da Constituição Federal 
(CF) (1), tendo em conta a ausência de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios 
envolvidos. 
A respeito da Lei estadual 2.497/1995, entendeu que o diploma foi elaborado antes do parâmetro constitucional 
estabelecido pela EC 15/1996, tido por violado. 
Por fim, o Colegiado, por maioria, decidiu não modular os efeitos da decisão, em razão da impossibilidade de 
repristinação da Lei 2.497/1995 para disciplinar os limites territoriais entre os Municípios de Cantagalo e Macuco, 
haja vista o trânsito em julgado de mandado de segurança, julgado pelo TJ/RJ, em que expressamente declarada a 
invalidade do aludido diploma legal. 
Vencidos, quanto à modulação, os ministros Teori Zavascki e Celso de Mello. 
 
(1) Constituição Federal/1988: “Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. § 4º A criação, a 
incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei 
Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após 
divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei”. 
 
ADI 2921/RJ, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o ac. Min. Dias Toffoli, julgamento em 9.8.2017. (ADI-2921) 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE E DIREITO AMBIENTAL 
O Plenário julgou improcedente ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo governador do Estado de Santa 
Catarina, contra os arts. 4º (1) e 8º, parágrafo único (2), da Lei estadual 11.078/1999, que estabelece normas sobre 
controle de resíduos de embarcações, oleodutos e instalações costeiras. 
No caso, aponta-se ofensa ao art. 22, “caput” e I (3), da Constituição Federal (CF), por ser competência privativa da 
União legislar sobre direito marítimo e civil. Alega-se, ainda, a existência de ofensa à Convenção sobre Prevenção da 
Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos e Outras Matérias, concluída em Londres, em 29.9.1972, e promulgada 
no Brasil pelo Decreto 87.566/1982. 
Primeiramente o Colegiado não conheceu do pedido de declaração de inconstitucionalidade quanto à ofensa à 
referida convenção, promulgada pelo Decreto 87.566/1982. Esclareceu que a jurisprudência da Corte não admite o 
exame de contrariedade à norma infraconstitucional em sede de controle concentrado de constitucionalidade. 
No mérito, o Plenário entendeu que as questões atinentes a direito marítimo não constituem o objeto principal do art. 
4º da Lei 11.078/1999, do Estado de Santa Catarina. A tutela ao meio ambiente é o seu principal escopo. Na mesma 
linha, afirmou que não se trata, no art. 8º desse diploma estadual, de legislação sobre responsabilidade civil. O caso 
é de responsabilidade do agente causador por dano ao meio ambiente, nos limites do disposto no art. 24, VIII (4), da 
CF. É, portanto, matéria de competência legislativa concorrente. 
Nesse contexto, o Colegiado esclareceu que cabe à União editar normas gerais que traçam um plano, sem 
estabelecer pormenores. A competência legislativa dos Estados-membros e do Distrito Federal é de caráter 
suplementar [CF, art. 24, § 2º (5)]. 
Todavia, diante da ausência de lei com normas gerais, o Estado-Membro pode legislar amplamente, até que seja 
editada referida lei [CF, art. 24, §§ 3º e 4º (6)]. Assim, tendo em vista que, à época da edição da Lei 11.078/1999, não 
havia lei geral sobre o tema, o Estado de Santa Catarina tinha competência legislativa plena nessa matéria. 
 
(1) Lei 11.078/1999 do Estado de Santa Catarina: “Art. 4º - As embarcações deverão contar com sistemas adequados para 
receber, selecionar e dispor seus próprios resíduos, que serão descartados somente em instalações terrestres”. 
(2) Lei 11.078/1999 do Estado de Santa Catarina: “Art. 8º - Em caso de derrame, vazamento ou deposição acidental de óleo, em 
trato d’água ou solo, as despesas de limpeza e restauração da área e bens atingidos, assim como a destinação final dos resíduos 
gerados, serão de responsabilidade do porto, terminal, embarcação ou instalação em que ocorreu o incidente. Parágrafo único – É 
proibido o emprego de produtos químicos no controle de eventuais derrames de óleo”. 
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(3) Constituição Federal/1988: “Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: I - direito civil, comercial, penal, 
processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho”. 
(4) Constituição Federal/1988: “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
(...)VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico”. 
(5) Constituição Federal/1988: “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) § 
2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados”. 
(6) Constituição Federal/1988: “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) 
3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades. § 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for 
contrário”. 
 
ADI 2030/SC, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 9.8.2017. (ADI-2030) 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE 

AMIANTO E COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE - 15 
O Plenário retomou o julgamento conjunto de ações diretas de inconstitucionalidade ajuizadas contra a Lei 
11.643/2001 do Estado do Rio Grande do Sul, a Lei 12.684/2007 do Estado de São Paulo e a Lei 12.589/2004 do 
Estado de Pernambuco; bem assim de arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF) ajuizada em 
face da Lei 13.113/2001 e o Decreto 41.788/2002, ambos do Município de São Paulo. Os diplomas impugnados 
proíbem o uso, a comercialização e a produção de produtos à base de amianto/asbesto naquelas unidades 
federativas — Informativos 407, 686 e 848. 
Em voto-vista, o ministro Dias Toffoli julgou improcedentes os pedidos formulados nas quatro demandas. 
No que se refere à competência legislativa para normatizar a matéria, salientou a necessidade de busca, na 
Federação, de um ponto de estabilidade entre centralização e descentralização. Dessa forma, compete 
concorrentemente à União a edição de normas gerais e aos Estados-Membros suplementar a legislação federal no 
que couber (CF, art. 24, §§ 1º e 2º) (1). Somente na hipótese de inexistência de lei federal é que os Estados-
Membros exercerão competência legislativa plena (CF, art. 24, § 3º) (1). Sobrevindo lei federal dispondo sobre 
normas gerais, a lei estadual terá sua eficácia suspensa naquilo que contrariar a federal (CF, art. 24, § 4º) (1). De 
igual modo, aos Municípios compete legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal ou 
estadual no que couber (CF, art. 30, I e II) (2). 
Frisou ser imperativo que a competência concorrente exercida pela União englobe os interesses nacionais, que não 
podem ser limitados às fronteiras estaduais. Entretanto, a competência federal para editar normas gerais não permite 
que o ente central esgote toda a disciplina normativa, sem deixar competência substancial para o Estado-Membro. 
Isso significa, também, não se admitir que a legislação estadual possa adentrar a competência da União e disciplinar 
a matéria de forma contrária à norma geral federal. 
No caso, a Lei 9.055/1995 admite, de modo restrito, o uso do amianto, de modo que a legislação local não poderia, 
em tese, proibi-lo totalmente. Porém, no momento atual, a legislação nacional sobre o tema não mais se 
compatibiliza com a Constituição, razão pela qual os Estados-Membros passaram a ter competência legislativa plena 
sobre a matéria até que sobrevenha eventual nova lei federal. 
O processo de inconstitucionalização da Lei 9.055/1995 se operou em razão de mudança no substrato fático da 
norma. A discussão em torno da eventual necessidade de banimento do amianto é diferente da que havia quando da 
edição da norma geral. Se, antes, tinha-se notícia de possíveis danos à saúde e ao meio ambiente ocasionados pela 
utilização da substância, hoje há consenso em torno da natureza altamente cancerígena do mineral e da inviabilidade 
de seu uso de forma segura. Além disso, atualmente, o amianto pode ser substituído por outros materiais (fibras de 
PVA e PP), sem propriedade carcinogênica e recomendados pela Anvisa. 
Portanto, revela-se a inconstitucionalidade material superveniente da Lei 9.055/1995, por ofensa ao direito à saúde 
(CF, arts. 6º e 196) (3), ao dever estatal de redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança (CF, art. 7º, XXII) (4), e à proteção do meio ambiente (CF, art. 225) (5). 
Diante da invalidade da norma geral federal, os Estados-Membros passam a ter competência legislativa plena sobre 
a matéria, até sobrevinda eventual de nova legislação federal. Como as leis estaduais questionadas proíbem a 
utilização do amianto, elas não incidem no mesmo vício de inconstitucionalidade material da lei federal. No tocante à 
lei municipal em debate, ela proíbe o uso do amianto, em consonância com a lei estadual daquela unidade federativa 
e de acordo com a competência legislativa municipal para tratar do tema. 
Assim, o ministro Dias Toffoli declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 9.055/1995 (6), bem 
assim a constitucionalidade formal e material das leis questionadas. 
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Em seguida, o julgamento foi suspenso. 
 
(1) Constituição Federal/1988: “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: § 1º 
No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. § 2º A competência da 
União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. § 3º Inexistindo lei federal sobre 
normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. § 4º A superveniência 
de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário”. 
(2) Constituição Federal/1988: “Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; II - suplementar a 
legislação federal e a estadual no que couber”. 
(3) Constituição Federal/1988: “Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição. Art. 196 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação”. 
(4) Constituição Federal/1988: “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social:  XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança”. 
(5) Constituição Federal/1988: “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações”. 
(6) Lei 9.055/1995: “Art. 2º O asbesto/amianto da variedade crisotila (asbesto branco), do grupo dos minerais das serpentinas, e 
as demais fibras, naturais e artificiais de qualquer origem, utilizadas para o mesmo fim, serão extraídas, industrializadas, utilizadas 
e comercializadas em consonância com as disposições desta Lei”. 
 
ADPF 109/SP, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 10.8.2017. (ADPF-109) 
ADI 3356/PE, rel. Min. Eros Grau, julgamento em 10.8.2017. (ADI-3356) 
ADI 3357/RS, rel. Min. Ayres Britto, julgamento em 10.8.2017. (ADI-3357) 
ADI 3937/SP, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 10.8.2017. (ADI-3937) 
 

PRIMEIRA TURMA 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL 
EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA E AÇÃO CAUTELAR 

A Primeira Turma, por maioria, não conheceu de “habeas corpus” no qual se buscava a suspensão da execução 
provisória da pena pelos quais os pacientes foram condenados em primeira instância. 
No caso, os impetrantes foram condenados pela prática dos crimes de associação criminosa [CP, art. 288, “caput” 
(1)] e estelionato contra entidade de direito público, em continuidade delitiva [CP, art. 171, § 3º (2), c/c o art. 71 (3)]. 
O Tribunal Regional Federal da 2ª Região, ao julgar a apelação, reduziu as penas. O Ministério Público Federal 
interpôs recurso especial (REsp) requerendo a execução provisória da pena. Esse pedido foi concedido pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 
O Colegiado destacou que a defesa, ao invés de ingressar com “habeas corpus” contra determinação do imediato 
cumprimento da pena, ajuizou uma ação cautelar para dar efeito suspensivo ao recurso especial. Pontuou que, nesse 
caso, a ação cautelar tem o mesmo efeito de um “habeas corpus”, porque mantém soltos os condenados até que o 
STJ possa analisar o recurso interposto. Ressaltou que ainda caberia recurso contra a decisão do STJ por se tratar 
de decisão monocrática de ministro relator. Nesse contexto, a Turma considerou que incide, por analogia o 
Enunciado 691 da Súmula do STF (4). Ademais, salientou que não caracteriza teratologia ou manifesta ilegalidade 
negar efeito suspensivo a um recurso que, em regra, não o tem. 
Vencido o ministro Marco Aurélio (relator) que concedia a ordem para que os pacientes aguardassem em liberdade o 
desfecho do processo. Para ele, o caráter provisório da execução deve ser afastado porque é impossível devolver a 
liberdade perdida ao cidadão. 
 
(1) Código Penal/1940: “Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de cometer crimes: Pena - 
reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos”. 
(2) Código Penal/1940: “Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo 
alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de 
quinhentos mil réis a dez contos de réis. (...) § 3º - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de 
entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência”. 
(3) Código Penal/1940: “Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da 
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser 
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havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, 
aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços”. 
(4) Enunciado 691 da Súmula do STF: “Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de ‘habeas corpus’ impetrado contra 
decisão do Relator que, em ‘habeas corpus’ requerido a tribunal superior, indefere a liminar”. 
 
HC 138633/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 8.8.2017. (HC-
138633) 
 
 

SEGUNDA TURMA 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS 
BASE DE CÁLCULO DE TAXA DE FISCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO E NÚMERO DE EMPREGADOS 

As taxas municipais de fiscalização e funcionamento não podem ter como base de cálculo o número de empregados 
ou ramo de atividade exercida pelo contribuinte. 
Com base nesse entendimento, a Segunda Turma, por maioria, negou provimento a agravo em que se discutiu a 
legitimidade da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos (TFE), instituída pela Lei 13.477/2002 do Município de 
São Paulo. 
No caso, o recorrente alegou que a base de cálculo da TFE é o custo do exercício do poder de polícia e que a lei 
paulistana utilizou como critério para aferição justa desse custo o tipo de atividade desenvolvida no estabelecimento. 
Aduziu, ainda, que o custo da fiscalização municipal é diretamente proporcional à atividade desenvolvida pelo 
contribuinte. 
A Turma afirmou não ser possível o conhecimento da matéria relativa à Lei 13.647/2003, que teria introduzido 
critérios secundários para diferenciar o tamanho de estabelecimentos dedicados a uma mesma atividade. O tema 
não foi debatido pelo tribunal de origem e o recorrente levantou a questão apenas em sede de agravo regimental 
manejado no Supremo Tribunal Federal (STF). 
Vencido o ministro Edson Fachin, que proveu parcialmente o agravo, para determinar a exigibilidade da referida taxa 
nos exercícios de 2003, 2004 e 2005. Pontuou que o critério adotado pela lei municipal é objetivo e permite 
presunção razoável do custo de fiscalização do estabelecimento por parte do Município. Dessa forma, é 
constitucional a adoção de valores fixos retirados da atividade econômica do contribuinte para a mensuração do 
“quantum debeatur” de taxa. 
 
ARE 990914/SP, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 20.6.2017. (ARE-990914) 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL 
EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA E “REFORMATIO IN PEJUS” 

A Segunda Turma iniciou o julgamento de “habeas corpus” no qual se questiona decisão do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) que determinou o início da execução da pena em processo no qual a sentença de primeiro grau e a 
decisão de segunda instância haviam garantido ao réu o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da 
condenação. 
No caso, o réu foi condenado, em primeira instância, a oito anos de reclusão, em regime inicial fechado, pelo crime 
de inserção de dados falsos em sistema de informações [CP, art. 313-A (1)] e oito meses de detenção pelo delito de 
usura [Lei 1.521/1951, art. 4° (2)]. Ao julgar o recurso de apelação, o Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba 
(TJPB) reduziu a pena para cinco anos de reclusão pela inserção de dados falsos e seis meses de detenção pela 
usura. 
A defesa interpôs recurso especial no Superior Tribunal de Justiça (STJ) sustentando que o acórdão da apelação foi 
publicado com erro material, pois a pena teria sido reduzida para 3 anos e 9 meses, conforme registrado nas notas 
taquigráficas da sessão de julgamento. O ministro relator no STJ, em decisão monocrática, determinou o 
encaminhamento de cópia dos autos ao juízo da condenação a fim de que tome as providências cabíveis para o 
início da execução da pena imposta à parte recorrente. Contra essa decisão foi impetrado “habeas corpus” ao 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
Primeiramente, o ministro Ricardo Lewandowski (relator) afastou a alegação da defesa quanto à existência de 
divergência entre o acórdão de apelação e as notas taquigráficas. Consignou que eventual equívoco nas notas 
taquigráficas foi suprido pelo TJPB no julgamento dos embargos de declaração. 
Em seguida, concedeu parcialmente a ordem para que o paciente possa aguardar, em liberdade, o trânsito em 
julgado da sentença penal condenatória. Pontuou que o magistrado de primeira instância condicionou o início da 
execução da pena ao trânsito em julgado da sentença condenatória e que tal direito foi mantido pelo TJPB. 



6 

 

Narrou que o STJ, ao analisar recurso especial interposto pela defesa, revogou um direito que lhe tinha sido 
conferido desde a primeira instância, sem contestação pelo Ministério Público, agravando indevidamente a situação 
do recorrente. Nesse contexto, concluiu que houve “reformatio in pejus”, pois a condicionante de início da execução 
da pena somente após o trânsito em julgado já configurava coisa julgada em favor do réu. 
Por fim, ressaltou que a antecipação do cumprimento da pena, em qualquer grau de jurisdição, somente pode ocorrer 
mediante um pronunciamento específico e fundamentado que demonstre, à saciedade, e com base em elementos 
concretos, a necessidade da custódia cautelar. 
Os ministros Gilmar Mendes e Celso de Mello acompanharam o voto do relator. 
Em seguida, o ministro Edson Fachin pediu vista. 
 
(1) Código Penal/1940: “Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir 
indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter 
vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano: Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa”. 
(2) Lei 1.521/1951: “Art. 4º. Constitui crime da mesma natureza a usura pecuniária ou real, assim se considerando: a) cobrar juros, 
comissões ou descontos percentuais, sobre dívidas em dinheiro superiores à taxa permitida por lei; cobrar ágio superior à taxa 
oficial de câmbio, sobre quantia permutada por moeda estrangeira; ou, ainda, emprestar sob penhor que seja privativo de 
instituição oficial de crédito; b) obter, ou estipular, em qualquer contrato, abusando da premente necessidade, inexperiência ou 
leviandade de outra parte, lucro patrimonial que exceda o quinto do valor corrente ou justo da prestação feita ou prometida. Pena - 
detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, de cinco mil a vinte mil cruzeiros”. 
 
HC 136720/PB, rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 8.8.2017. (HC-136720) 
 
 

INOVAÇÕES LEGISLATIVAS 
 
Lei Complementar nº 160, de 7.8.2017 - Dispõe sobre convênio que permite aos Estados e ao Distrito Federal 
deliberar sobre a remissão dos créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e 
dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2o 
do art. 155 da Constituição Federal e a reinstituição das respectivas isenções, incentivos e benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais; e altera a Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014. Publicada no DOU, Seção 1, Edição nº 151, p. 8 
em 8.8.2017. 
 
Lei nº 13.473, de 8.8.2017 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2018 e 
dá outras providências. Publicada no DOU, Seção 1, Edição nº 152, p. 1 em 9.8.2017. 
 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
 
Decreto nº 9.123, de 9.8.2017 - Dispõe sobre a execução, no território nacional, da Resolução 2362 (2017), de 29 de 
junho de 2017, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que prorroga o regime de sanções aplicável à Líbia. 
Publicado no DOU, Seção 1, Edição nº 153, p. 9 em 10.8.2017. 
 

 

 
 

NOTÍCIAS STF 
14 a 18 de agosto 

 

 
 
MINISTROS APLICAM JURISPRUDÊNCIA QUE DISPENSA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA PARA STJ JULGAR 
GOVERNADOR 
Ao aplicar jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que afastou necessidade de prévia autorização de Assembleia 
Legislativa para o recebimento de denúncia ou queixa-crime e instauração de ação penal contra governador de 
estado, ministros do STF julgaram procedentes Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) sobre o tema e 
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declararam a inconstitucionalidade de normas estaduais que condicionavam a instauração de ação penal contra o 
governador ao crivo parlamentar. 
O entendimento do Supremo foi firmado no julgamento das ADIs 4764, 4797 e 4798, em maio deste ano. Na ocasião, 
o Plenário fixou tese explicitando que é vedado às unidades federativas instituírem normas que condicionam a 
instauração de ação penal contra governador. O Pleno fixou ainda a possibilidade de os ministros deliberarem 
monocraticamente sobre outros casos semelhantes em trâmite. 
Nesse sentido, o ministro Alexandre de Moraes julgou procedentes as ADIs 185 e 218, da Paraíba. Mesma decisão 
foi aplicada pelo ministro Edson Fachin na ADI 4781, de Mato Grosso do Sul. A ministra Rosa Weber deu provimento 
às ADIs 4775 e 4778, do Ceará e da Paraíba, respectivamente. A ADI 4804, do Tocantins, foi julgada procedente 
pelo relator, ministro Celso de Mello. 
 
SUSPENSA NOMEAÇÃO DE MULHER E FILHO DE PREFEITO DE TOUROS (RN) PARA SECRETÁRIOS 
MUNICIPAIS 
O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar para suspender a eficácia de portarias 
do prefeito do Município de Touros (RN), Francisco de Assis Pinheiro de Andrade, nomeando sua mulher e filho para 
cargos de secretário municipal. A decisão foi tomada na Reclamação (RCL) 26424, ajuizada por um advogado 
residente na cidade. Em análise preliminar do caso, o ministro verificou que os atos questionados violam a preceito 
disposto na Súmula Vinculante (SV) 13, que veda a prática de nepotismo. 
A reclamação questiona as Portarias 4/2017 e 5/2017, por meio das quais o prefeito nomeou sua mulher para o cargo 
de secretária de Assistência Social, Cidadania e Habitação e o filho para secretário de Saúde. O autor do pedido no 
STF sustenta que os nomeados não possuem qualificação técnica nem experiência nas áreas, tampouco histórico de 
atuação na administração pública. Em informações prestadas ao relator, o prefeito reconhece as nomeações, mas 
considera que a regra que veda o nepotismo na administração pública faz uma exceção aos cargos políticos, no caso 
de secretários municipais, ressaltando a qualificação técnica de seus indicados para o exercício das funções. 
Decisão 
Segundo o ministro Marco Aurélio, os atos do prefeito de Touros mostram-se incompatíveis com o enunciado da SV 
13. O verbete prevê que “a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo 
de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função 
gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 
O relator explicou que o enunciado contempla três vedações distintas relativamente à nomeação para cargo em 
comissão, de confiança ou função gratificada em qualquer dos Poderes de todos os entes integrantes da federação. 
Segundo ele, a primeira diz respeito à proibição de designar parente da autoridade nomeante. A segunda se refere a 
familiar de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento. A terceira 
refere-se ao nepotismo cruzado, mediante designações recíprocas. “No mais, o teor do verbete não contém exceção 
quanto ao cargo de secretário municipal”, afirmou. 
 
MUDANÇA NA LEI TORNA PREJUDICADA ADI CONTRA RESOLUÇÃO DO TSE SOBRE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou prejudicada a Ação Direta de 
Constitucionalidade (ADI) 5362, ajuizada em 2015 pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) contra resolução do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que regulamentava as finanças e a contabilidade dos partidos políticos. Após a 
propositura da ação, a Lei 13.165/2015 alterou a norma da Lei dos Partidos Políticos (Lei 9.096/1995) que dava 
fundamento à resolução questionada, levando à perda superveniente do objeto da ADI. 
Na ação, o PDT sustentava que a Resolução 23.432/2014 (artigo 47, parágrafo 2º), do TSE, excedia a previsão da 
norma legal e violava disposições constitucionais, ao permitir que a pessoa física dos dirigentes fosse atingida por 
falhas nas contas dos partidos e ao prever a suspensão de registro, quando a lei proibia apenas o recebimento de 
verbas do fundo partidário. 
Ao determinar o arquivamento da ADI, o ministro explicou que a alteração do artigo 37 da Lei dos Partidos Políticos 
introduzida pela norma de 2015 passou a prever como sanção exclusiva para a desaprovação das contas do partido 
a devolução da importância apontada acrescida de multa de até 20%, sem possibilidade de extensão às pessoas 
físicas responsáveis. “Logo, além de derrogar o fundamento de validade do ato editado pelo TSE, a nova lei instituiu 
disciplina expressamente oposta à constante da resolução”, afirmou. “Assim, percebe-se que ocorreu a revogação 
tácita da norma questionada”. 
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Processos relacionados: ADI 5362 
 
NEGADO RECURSO A ACUSADO POR HOMICÍDIO DE MÉDICO EM PERNAMBUCO 
O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), desproveu o Recurso Ordinário em Habeas 
Corpus (RHC) 142855, apresentado em favor do cirurgião Cláudio Amaro Gomes, acusado de ser o mandante do 
assassinato do médico Artur Eugênio de Azevedo Pereira, em 2014, em Recife (PE). 
De acordo com os autos, o crime foi motivado para encobrir denúncias de condução ilícita de atividades médicas. A 
vítima foi morta a tiros e teve o carro queimado para encobrir a autoria do crime. O cirurgião foi pronunciado pelos 
crimes de homicídio qualificado, apropriação indébita e comunicação falsa de crime, ocasião em que o juiz de 
primeiro grau decidiu manter a prisão cautelar. 
Contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que não conheceu do habeas corpus lá impetrado, a defesa 
apresentou recurso ao STF. Sustenta que, na sentença de pronúncia (que submete o réu a júri popular), o juiz não 
teria apresentado fundamentação idônea para a manutenção da prisão cautelar. Alega ainda que, encarcerado, o 
cliente não pode receber tratamento médico adequado para severa patologia que o acomete. Diante disso, requer o 
provimento do recurso a fim de revogar a prisão processual. Subsidiariamente, pede a substituição da custódia por 
outra medida cautelar. 
O relator do recurso, ministro Luís Roberto Barroso, observou em sua decisão que, sob pena de supressão de 
instância, não pode analisar matéria não apreciada pelo STJ. De acordo com o ministro, o STJ deixou de analisar a 
tese da ausência de fundamentação idônea na sentença de pronúncia, uma vez que a defesa do médico não anexou 
aos autos cópia do decreto prisional, prova pré-constituída do direito alegado. 
Além disso, o ministro destacou que “as decisões das instâncias precedentes no sentido de que a periculosidade do 
agente e a necessidade de preservar a integridade física das testemunhas constituem fundamentação idônea para a 
manutenção da custódia cautelar”. 
O relator ressaltou ainda que, conforme o acórdão do STJ, um dos laudos apresentados atesta que a saúde do preso 
é estável, não se amoldando, dessa forma, à hipótese prevista no artigo 318, inciso II, do Código de Processo Penal, 
que permite a substituição da prisão cautelar pela domiciliar em caso de extrema debilidade do preso por motivo de 
doença grave. 
Por fim, o ministro destacou trecho da decisão do STJ informando que a Corte estadual determinou providências para 
assegurar atendimento à saúde do preso, dentre elas, o fornecimento de dieta adequada, a manutenção das 
condições de higiene e a autorização para que o paciente possa ser assistido por profissionais de fora do serviço 
penitenciário. 
 
Processos relacionados RHC 142855 
 

MINISTRO REINTEGRA CANDIDATO AFASTADO DE CONCURSO DEVIDO A TATUAGEM 
O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu tutela de urgência para reintegrar um 
candidato ao concurso público de soldado da Polícia Militar de São Paulo (PM-SP) que foi afastado do certame pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) por possuir tatuagem visível quando do uso do uniforme de treinamento. A 
decisão do ministro foi tomada na Petição (PET) 7162. 
O candidato foi aprovado na prova escrita do concurso, mas reprovado no exame de saúde por possuir tatuagem na 
parte interna do bíceps direito. Em primeira instância, obteve decisão para ser reintegrado ao certame, concluiu o 
curso de formação em novembro de 2016 e encontrava-se em estágio externo, atuando nas ruas. 
Ao julgar apelação, o TJ-SP determinou a retirada do candidato do concurso, considerando que a tatuagem está em 
desacordo com o disposto no edital. Em seguida, aquela corte negou a admissibilidade de recurso extraordinário 
interposto pelo candidato e, contra essa decisão, ele interpôs agravo para que o caso seja apreciado ao STF. 
Na PET 7162, o candidato sustentou que a decisão do tribunal paulista estaria em desacordo com o entendimento do 
STF no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 898450, com repercussão geral, no qual se fixou a tese que 
“editais de concurso público não podem estabelecer restrição a pessoas com tatuagem, salvo situações excepcionais 
em razão de conteúdo que viole valores constitucionais”. Ele alegou que está na iminência de perder a vaga no 
concurso caso não seja imediatamente reintegrado, e por isso pediu que fosse concedido efeito suspensivo ao 
recurso extraordinário. 
Relator 
O ministro Dias Toffoli destacou que o acórdão do TJ-SP registra expressamente que a tatuagem não é “atentatória à 
moral e bons costumes”, e não há qualquer menção aos critérios definidos pelo STF nos autos do RE 898450. Para 
ele, está configurado o perigo ao resultado útil do processo, uma vez que o afastamento do candidato do curso de 
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formação implicaria a impossibilidade de retorno ao seu status anterior em caso de concessão final de seu pedido. 
Dessa forma, concedeu tutela de urgência para atribuir efeito suspensivo ao recurso extraordinário, até o julgamento 
final do caso. 
 
Processos relacionados Pet 7162 
 
REJEITADA RECLAMAÇÃO CONTRA DECISÃO DO TSE QUE NEGOU CASSAÇÃO DA CHAPA DILMA-TEMER 
O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) à 
Reclamação (RCL) 27377, ajuizada pela Rede Sustentabilidade contra decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
que julgou improcedentes ações que pediam a cassação da chapa Dilma-Temer. Segundo o ministro, não há relação 
entre os fundamentos do acórdão do TSE e a decisão do STF que o partido alegava ter sido desrespeitada pela corte 
eleitoral. 
De acordo com a reclamação, ao considerar inviável a utilização das provas produzidas na chamada “Fase 
Odebrecht”, no âmbito das ações ajuizadas pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e da Coligação 
Muda Brasil com o objetivo de cassar a chapa vencedora da eleição de 2014, o TSE teria violado o entendimento 
firmado pelo Plenário do STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 1082. 
Segundo alegou a Rede, o STF considerou constitucionais dispositivos da Lei Complementar 64/1990 (Lei das 
Inelegibilidades), os quais permitem ao juiz eleitoral formar convencimento a partir de fatos e circunstâncias não 
alegados pelas partes, desde que constem nos autos, ou com base em fatos públicos e notórios. 
Decisão 
Ao rejeitar a reclamação, o ministro Lewandowski observou que, naquela ocasião, o STF considerou constitucional a 
possibilidade de o juiz eleitoral apreciar situações fáticas não alegadas pelas partes, diante da necessidade e 
validade de serem elucidados fatos imprescindíveis à formação da convicção do magistrado. Entretanto, não 
assentou a obrigatoriedade dessa análise. O ministro ressaltou que no direito brasileiro vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, ou seja, cabe ao juiz avaliar motivadamente os fatos e provas alegados pelas partes e 
trazidos aos autos, não sendo obrigado a considerar todos eles, desde que expresse as razões. 
No caso dos autos, observou o relator, ao afastar as provas produzidas na chamada “Fase Odebrecht”, o TSE 
entendeu que elas não guardavam nenhuma relação com a causa de pedir delimitada nas petições iniciais das 
ações, e fundamentou sua decisão. “Assim, diante da ausência de identidade material entre os fundamentos do ato 
reclamado e o que foi efetivamente decidido na ação direta de inconstitucionalidade apontada como paradigma, não 
merece seguimento a pretensão do reclamante”, assentou. 
O ministro lembrou ainda que a jurisprudência do STF é “firme” no sentido de que a reclamação não pode ser 
utilizada como sucedâneo de recurso. 
 
Processos relacionados Rcl 27377 
 
MINISTRO AUTORIZA ANÁLISE DE CELULAR E TABLET EM INVESTIGAÇÃO RELACIONADA A DESVIO DE 
RECURSOS DA PETROBRAS 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a realização de novas diligências na Ação 
Cautelar (AC) 4044, na qual foram expedidos mandados de busca e apreensão de material visando colher provas 
complementares da possível prática de crimes pelo ex-deputado federal Eduardo Cunha. A decisão atende a pedido 
da Polícia Federal, que alega problemas técnicos para analisar dois dos aparelhos eletrônicos apreendidos.  
A decisão determina à Polícia Federal que providencie a manutenção e realização de perícia no aparelho celular 
apreendido na casa do ex-deputado federal Nelson Bornier (PMDB-RJ) e de um tablet encontrado em endereço do 
ex-deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN). O ministro autoriza ainda à Procuradoria-Geral da República 
(PGR) a compartilhar as informações encontradas com demais órgãos do Ministério Público e do Judiciário com 
interesse nos novos relatórios. 
A AC 4044 foi ajuizada pela PGR em 2015 para requerer a busca e apreensão de material para investigar possível 
envolvimento de Eduardo Cunha em crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro relacionados a desvios de 
recursos da Petrobras. 
 
Processos relacionados AC 4044 
 

MANTIDO EXAME DE DENÚNCIA CONTRA COLLOR NA PAUTA DA 2ª TURMA DE TERÇA-FEIRA (15) 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal, indeferiu pedido da defesa do senador Fernando Collor 
(PTC-AL) de adiamento do julgamento do Inquérito (INQ) 4112, incluído na pauta da Segunda Turma desta terça-
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feira (15). É o segundo pedido no mesmo sentido feito pelos advogados de Collor, investigado na Operação Lava-
Jato por supostamente receber vantagens indevidas no âmbito das diretorias da BR Distribuidora que estariam 
submetidas a seu controle político. 
No pedido, a defesa alegava ter tido notícia da provável ausência dos ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes na 
sessão do dia 15, e que o exame da denúncia do Ministério Público com a presença de apenas três ministros poderia 
“comprometer o aprofundamento do necessário debate em torno das teses controvertidas nesse caso, cuja 
complexidade é inegável”. 
No dia 2 de agosto, o ministro Fachin já havia deferido o adiamento do julgamento, marcado inicialmente para o dia 8 
de agosto. Em relação ao novo pedido, observou que a alegação da defesa “se reporta à probabilidade e não 
expressa referência ao respectivo fundamento legal”. 
 
AUTORIZADA EXTRADIÇÃO DE NORTE-AMERICANO ACUSADO DE INTEGRAR GRUPO RESPONSÁVEL POR 
FRAUDES ELETRÔNICAS 
Por unanimidade, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) deferiu a Extradição (EXT) 1486, requerida 
pelo governo dos Estados Unidos da América (EUA) contra seu cidadão Michael Knigthen, para que seja processado 
naquele país pelos crimes de fraude eletrônica e conspiração para cometer fraude, equivalentes no Brasil aos delitos 
de estelionato e associação criminosa, previstos nos artigos 171 e 288 do Código Penal. Segundo a acusação, 
Knigthen é membro de um grupo de criminosos cibernéticos (hackers) autodenominado Techie Group, que teria 
fraudado empresas com sede nos EUA em mais de US$ 4,85 milhões. 
De acordo com a acusação, entre 2012 e 2014, Knighten e outras pessoas teriam enviado e-mails fraudulentos para 
a Westlake Chemical Corporation, Bennu Oil & Gas LLC e Ceona Offshore simulando serem representantes de 
empresas prestadoras de serviços. Eles apresentavam faturas falsas e indicavam contas bancárias controladas pelo 
Techie Group para que fossem efetuadas as transferências eletrônicas. Knigthen teria enviado os e-mails do Brasil, 
onde mora há 13 anos. 
Segundo informações da Polícia Federal, investigações conduzidas conjuntamente com o Grupo de Capturas 
Internacional da Interpol no Brasil apontaram que Michael Knighten poderia estar residindo no Brasil e utilizando o 
nome falso de Michael Sabatine. Para afastar dúvidas sobre a verdadeira identidade de Sabatine, foi coletado um 
copo de vidro que ele teria usado quando se exercitava em uma academia. As digitais foram comparadas com as 
disponibilizadas pela Interpol em Washington (EUA), possibilitando aos peritos concluir que Sabatine era, de fato, 
Michael Knighten. 
Julgamento 
Por escrito, a defesa de Knighten pediu a nulidade do processo sob a alegação de que a prova de sua identidade 
teria sido realizada de forma ilícita, pois o copo teria sido coletado sem mandado de busca e apreensão. Sustentou a 
ausência de tipificação no Brasil do crime de conspirar para o cometimento de fraude eletrônica e alegou a 
competência da Justiça brasileira para processá-lo pelo crime de fraude eletrônica, pois os e-mails foram enviados do 
país. 
Em voto pela concessão da EXT 1486, o relator, ministro Alexandre de Moraes, argumentou que a questão preliminar 
de nulidade não se sustenta, pois, além de não constar dos autos prova da alegada ilicitude, ainda que houvesse, 
seria possível determinar a identidade do extraditando por outros meios. O ministro salientou que, embora a 
jurisprudência seja pacífica no sentido de que eventuais provas ilícitas sejam inadmissíveis e contaminem provas 
correlatas, por si só este fator não anula o processo nem invalida provas autônomas. 
O relator também descartou a alegação de ilegalidade da extradição quanto ao crime de conspiração para cometer 
fraude eletrônica. Ele ressaltou que, embora o delito não esteja entre os 34 listados no acordo bilateral de extradição, 
o pedido pode ser aceito com fundamento na Convenção de Palermo de Combate ao Crime Organizado, da qual 
ambos os países são signatários. Quanto à alegação de atipicidade desse delito, o ministro explicou que, embora a 
denominação dos crimes seja diferente, é necessário que as características dos tipos penais estejam presentes em 
ambas as legislações. No caso, a chamada conspiração se enquadra no tipo penal de associação criminosa, previsto 
no artigo 288 do Código Penal. “Não se exige, necessariamente, que haja a mesma denominação. O que importa é a 
tipificação do crime”, afirmou. 
Em relação à competência da Justiça brasileira para processar e julgar o extraditando pelo crime de fraude eletrônica 
(estelionato), o relator ressaltou que, mesmo havendo a competência concorrente do Brasil para instaurar ação penal 
sobre o fato, não foi deflagrado qualquer processo crime no país nesse sentido, não representando, portanto, 
obstáculo ao deferimento do pedido. 
 
Processos relacionados Ext 1486 
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NEGADA LIMINAR PARA SUSPENDER PROCESSO CONTRA EX-PREFEITO DE PARACAMBI (RJ) 
O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu pedido de liminar requerido pela defesa de 
André Luiz Ceciliano, ex-prefeito de Paracambi (RJ) e atualmente deputado estadual , para suspender processo do 
qual é parte por fatos relativos à chamada “Máfia dos Sanguessugas”. Segundo o ministro, a fase de denúncia, na 
qual o processo se encontra, não é de definição de culpa, mas de simples instauração do processo-crime. 
Na denúncia, recebida pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2), o ex-prefeito é acusado de fraude a 
licitação e desvio de rendas públicas. Segundo o Ministério Público, trata-se de organização criminosa voltada à 
apropriação de recursos públicos federais provenientes de emendas parlamentares direcionadas à área de saúde. 
Depois de ter o pedido de HC negado no Superior Tribunal de Justiça (STJ), Ceciliano recorreu ao STF por meio do 
Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 141712, alegando a inépcia da denúncia, que, entre outros aspectos, 
não apontaria as condutas referentes ao seu envolvimento nos atos irregulares. Segundo ele, o fato de ter buscado 
verbas federais para o município não conduz à conclusão de que esteja envolvido nas fraudes. 
Decisão 
Ao negar o pedido cautelar, o ministro Marco Aurélio assinalou que, na fase de recebimento da denúncia, o exame da 
acusação se submete aos artigos 41 e 395 do Código de Processo Penal, que preveem, entre outros requisitos, a 
indicação do fato criminoso, a classificação do delito e elementos mínimos quanto à materialidade e à autoria, a fim 
de delimitar a imputação penal e possibilitar o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. 
No caso, o relator destacou que, do ponto de vista formal, a denúncia foi minuciosa quanto à participação do ex-
prefeito, responsável pela homologação de processo licitatório em suposto benefício próprio e da sócia de uma 
empresa. Há, ainda, condenação pelo Tribunal de Contas da União ao ressarcimento do prejuízo causado aos cofres 
públicos, o que, a seu ver, revela indícios suficientes para respaldar a imputação. 
 
1ª TURMA NEGA PEDIDO A CONDENADO QUE PRETENDIA ANULAR JULGAMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI 
Durante sessão realizada na tarde desta terça-feira (15), a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), por 
decisão unânime, indeferiu pedido formulado no Habeas Corpus (HC) 136023 em favor de Marcelo Fontenele Maia. 
Ele foi condenado pelo Terceiro Tribunal do Júri do Ceará à pena de nove anos e oito meses de reclusão, em regime 
inicial fechado, pela prática do crime de tentativa de homicídio qualificado por motivo fútil, com recurso que dificultou 
a defesa do ofendido. 
Conforme os autos, o Tribunal de Justiça do Ceará (TJ-CE) negou provimento ao recurso da defesa, bem como aos 
posteriores embargos de declaração. Interposto recurso especial no Superior Tribunal de Justiça (STJ), a Quinta 
Turma, por maioria, conheceu parcialmente do recurso e, na parte conhecida negou provimento ao pedido, mas 
concedeu habeas corpus de ofício para reconhecer a omissão no acórdão questionado quanto à analise 
fundamentada das circunstâncias judiciais do artigo 59, do Código Penal. 
O STJ entendeu que o pedido de desaforamento (deslocamento da competência de uma comarca para outra), 
fundamentado na dúvida acerca da imparcialidade do Júri, sob o argumento de que houve comprovado abuso de 
poder econômico por parte dos familiares da vítima, não deveria ser conhecido, tendo em vista que a sua análise 
implicaria o vedado reexame de provas (Súmula 7, do STJ). 
No HC apresentado ao Supremo, os advogados sustentavam a nulidade da sessão do Júri, por ausência do quesito 
quanto a teses da defesa relacionadas à desistência voluntária e ao arrependimento eficaz. Alegavam que o 
julgamento seria inválido por implicar cerceamento de defesa. Assim, pediam o reconhecimento da nulidade do 
julgamento realizado pelo Tribunal do Júri. 
De acordo com os advogados, no presente caso haveria dois fatos absolutamente incontroversos, “sob os quais não 
pairam quaisquer questionamentos e que não demandam revolvimento da prova”. O primeiro deles refere-se à 
efetuação de um único disparo quando o condenado tinha em mãos uma arma completamente carregada e o 
segundo fato diz respeito ao socorro prestado pelo condenado, que levou a vítima até o hospital. 
Voto do relator 
O relator da ação, ministro Marco Aurélio, refutou a questão preliminar apresentada pela Procuradoria-Geral da 
República (PGR) de que o habeas corpus não seria a via adequada para questionar decisão definitiva do STJ, em 
recurso especial, sobretudo quando não houver risco iminente à liberdade de locomoção. “A preliminar da 
Procuradoria-Geral da República improcede”, avaliou. 
Para o relator, o habeas corpus é meio próprio para questionar qualquer ato “em relação ao qual se articule a 
configuração de constrangimento ilegal”. “Assim, o fato de questionar-se pronunciamento em recurso especial não é 
óbice à impetração”, concluiu. 
Em decisão que indeferiu a liminar, o ministro Marco Aurélio considerou ser relevante o fato de o condenado ter 
atuado a fim de proteger a vida da vítima, o que configuraria arrependimento eficaz, conforme o artigo 15, do Código 
Penal. No entanto, ele destacou que o artigo 484, do Código de Processo Penal (CPP) dispõe que “o presidente lerá 
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os quesitos e indagará das partes se têm requerimento ou reclamação a fazer, devendo qualquer deles, bem como a 
decisão, constar da ata”. 
De acordo com o relator, o inciso VIII do artigo 571 do CPP prevê que as nulidades do julgamento em plenário, em 
audiência ou em sessão do tribunal devem ser contestadas logo depois de ocorridas. Ao analisar a ata da sessão de 
julgamento, do qual a defesa pedia a nulidade no presente HC, o ministro Marco Aurélio verificou que, apesar de os 
advogados do condenado estarem presentes, não houve questionamento dos quesitos organizados, lidos e 
explicados pelo juiz presidente. 
Ao indeferir o HC, o ministro Marco Aurélio salientou que “o defeito de quesitação há de ser veiculado tão logo haja a 
leitura dos quesitos, sob pena de preclusão”, entendimento que foi acompanhado pelos demais ministros da Turma. 
 
Processos relacionados HC 136023 
 
ADPF QUE QUESTIONA PORTARIA SOBRE EMISSÃO DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL SEGUIRÁ 
RITO ABREVIADO 
O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu aplicar o rito abreviado, previsto no artigo 12 
da Lei 9.868/1999, na análise da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 386, por meio da 
qual o governador de Sergipe questiona Portaria Conjunta da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e da 
Receita Federal do Brasil (RFB), que disciplina a emissão de certidão de regularidade fiscal dos entes federados. 
O artigo 3º (parágrafo único) da Portaria 1.751/2014, com a redação dada pela Portaria 1.400/2015, estabelece que a 
emissão de certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional depende da inexistência de pendências em 
todos os órgãos dos poderes executivo, legislativo e judiciário, inclusive dos fundos públicos da administração direta, 
que compõem sua estrutura. 
A regra, de acordo com o governador sergipano, exige, para a emissão de certidão de regularidade fiscal perante a 
Fazenda Nacional, a inexistência de pendências em todos os órgãos dos poderes dos entes políticos subnacionais. 
Para o autor, a norma contraria o preceito fundamental da separação de poderes, previsto no artigo 2º e no artigo 60 
(parágrafo 4º) da Constituição Federal, bem como o postulado da “instranscendência subjetiva das sanções”, 
extraído do artigo 5º (inciso XLV). 
Rito abreviado 
O rito abreviado prevê que o Plenário poderá julgar diretamente a ação em seu mérito, sem passar pela análise do 
pedido de medida cautelar. Na decisão, o decano do STF abriu prazo de dez dias para a manifestação da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e da Receita Federal do Brasil. 
 
2ª TURMA DEFERE EXTRADIÇÃO DE DOIS CIDADÃOS PORTUGUESES 
Por unanimidade de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) deferiu parcialmente, na sessão de 
hoje (15), os pedidos de Extradição (EXT) 1490 e 1497, feitos pela República de Portugal contra Rui Jorge Pimentel 
Rodrigues Pereira e Manuel Valdemar Calheiros Dias Barbosa, condenados, respectivamente, por tráfico de drogas e 
dupla tentativa de homicídio. Em ambos os casos, foi reconhecida a prescrição do crime de porte ilegal de arma de 
fogo. 
As duas extradições foram relatadas pelo ministro Ricardo Lewandowski. Ele ressaltou, em seu voto, que os pedidos 
atendem aos requisitos da dupla tipicidade (ou seja, os atos pelos quais os extraditandos estão sendo acusados 
constituem crime em Portugal e no Brasil) e às normas previstas na Convenção de Extradição entre os Estados 
Membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, celebrada em 2005 e inserida no ordenamento jurídico 
brasileiro pelo Decreto 7.935/2013. 
Extradição 1490 
Rui Jorge Pimentel Rodrigues Pereira foi condenado pela Justiça portuguesa à pena de 10 anos e 6 meses de prisão 
por tráfico de entorpecentes e porte ilegal de arma de fogo, e esta decisão transitou em julgado. Os fatos delituosos 
ocorreram entre os anos de 1999 e 2000, quando Rui Jorge dedicou-se à atividade de compra e venda de produtos 
estupefacientes, auferindo elevados lucros em tais transações. Juntamente com outros corréus, arrendou instalações 
onde armazenavam as drogas e parte do dinheiro obtido nas transações ilícitas, assim como usavam o local para 
pesá-las, dividi-las e embalá-las para serem vendidas. Em 3 de julho de 2000, foram encontrados num apartamento 
em Lisboa heroína (6,34kg), cocaína (52,8gr), haxixe (4,08kg), 425 comprimidos de "ecstasy", 490 carteiras de 
"redrate" (produto farmacêutico que se destina a cortar a droga de forma mais rentável), além de dinheiro e vários 
objetos destinados ao preparo da droga. 
Extradição 1497 
Manuel Valdemar Calheiros Dias Barbosa foi condenado a três anos e oito meses de reclusão por sentença do 
Tribunal de Vila Verde (Portugal), transitada em julgado, por duas tentativas de homicídio ocorridas em 23 de maio de 
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2004, e também por porte ilegal de arma de fogo. De acordo com autoridades portuguesas, ele era ligado à 
prostituição. Consta no processo que o réu e a vítima se envolveram em uma disputa com agressões mútuas e que 
Manuel Valdemar disparou ao menos quatro tiros contra a vítima e um amigo, atingindo o desafeto no rosto e seu 
amigo na coxa. 
A Turma rejeitou o pleito da Defensoria Pública da União para que o pedido de extradição de Manuel Valdemar não 
fosse deferido até o julgamento de mérito do Recurso Extraordinário (RE) 608898, com repercussão geral 
reconhecida, no qual se discute a possibilidade de expulsão de estrangeiro cujo filho brasileiro nasceu posteriormente 
ao fato motivador do ato expulsório. 
A Defensoria sustentou que o julgamento poderia resultar no cancelamento da Súmula 421 do STF, segundo a qual a 
circunstância de o extraditando ser casado com brasileira ou ter filho brasileiro não impede a extradição. O ministro 
Lewandowski, que já havia negado o pedido de sobrestamento monocraticamente, salientou que a questão discutida 
naquele RE diz respeito à expulsão de cidadão estrangeiro e não à extradição, institutos que não se confundem. 
 
Processos relacionados: Ext 1490 Ext 1497 
 
COLABORAÇÃO DO GRUPO J&F CITANDO LULA E GUIDO MANTEGA DEVE SER REMETIDA APENAS À 
JUSTIÇA FEDERAL DO DF 
A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) proveu agravos regimentais interpostos pela defesa do ex-
presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva e do ex-ministro da Fazenda Guido Mantega e determinou que as 
cópias dos termos de colaboração do empresário Joesley Batista e do executivo Ricardo Saud, do grupo J&F, sejam 
remetidos apenas à Justiça Federal do Distrito Federal. Em decisão monocrática proferida em maio, o ministro Edson 
Fachin, após a homologação dos termos das delações, determinou a remessa de cópias às Seções Judiciárias do DF 
e do Paraná. 
Os documentos contêm relatos do pagamento de vantagens indevidas em favor de Lula e de Dilma Rousseff que 
teriam Mantega como intermediário, visando favorecer empresa do grupo (JBS) em negócios realizados no âmbito do 
Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES), da Fundação Petrobras de Seguridade Social (Petros) e da Fundação 
dos Economiários Federais (Funcef). Nas Petições (PETs) 7075 e 7076, a defesa de Mantega e de Lula, 
respectivamente, questionaram a determinação de remessa das cópias à Seção Judiciária do Paraná, sustentando 
que os fatos narrados teriam acontecido em Brasília e São Paulo, competindo à Seção do DF o seu processamento. 
Argumentaram também que não se trata de fatos envolvendo a Petrobras, fora, portanto, do escopo da Operação 
Lava-Jato, cujas investigações estão concentradas em Curitiba (PR). 
O ministro Fachin votou no sentido de desprover os agravos, mantendo assim sua decisão. Ele sustentou que a 
determinação da remessa de cópias não implica qualquer definição de competência, as quais poderão ser avaliadas 
e revistas nas instâncias próprias. A decisão, segundo o relator, baseou-se no fato de que o conteúdo das delações 
se reporta a fatos diversos, com pertinência em relação a processos que tramitam nos dois juízos, envolvendo 
pessoas sem foro por prerrogativa de função junto ao STF. 
Prevaleceu, no entanto, o voto divergente do ministro Gilmar Mendes, que apontou a possibilidade futura de conflito 
entre as duas seções judiciárias. Na sua avaliação, a questão não envolve a Petrobras, mas o BNDES. “Se os fatos 
não guardam relação com a Lava-Jato, o tema não deveria ser encaminhado a Curitiba, mas às varas competentes 
do DF”, afirmou. 
Os ministros Celso de Mello e Ricardo Lewandowski seguiram a divergência. Para o ministro Celso de Mello, a 
remessa das cópias a dois juízos distintos poderia gerar incerteza quanto à definição do órgão judiciário competente, 
ou configurar o chamado bis in idem, investigando-se fatos idênticos em dois foros distintos. O ministro Lewandowski 
também defendeu a definição, pelo menos provisória, de um juízo para prosseguir nas investigações, por razões de 
conveniência processual. 
 
Processos relacionados Pet 7075 e Pet 7076 
 
STF DECIDE QUE MATO GROSSO NÃO TEM DIREITO A INDENIZAÇÃO POR DEMARCAÇÃO DE TERRAS 
INDÍGENAS 
Em sessão extraordinária na manhã desta quarta-feira (16), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou 
improcedentes, por unanimidade, as Ações Cíveis Originárias (ACOs) 362 e 366, nas quais o Estado de Mato Grosso 
solicitava indenização por desapropriação indireta de terras que, segundo alegava, teriam sido ilicitamente incluídas 
em áreas indígenas. O Plenário acompanhou o voto do relator das duas ações, ministro Marco Aurélio. 
Em seu voto (íntegra ao final), o relator assentou que o estado não deve ser indenizado, pois as terras não eram de 
titularidade do Mato Grosso, uma vez que são ocupadas historicamente pelos povos indígenas. Na ACO 362, o 
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governo mato-grossense alegava que terras teriam sido ilicitamente incluídas no perímetro do Parque Nacional do 
Xingu. Já a ACO 366 refere-se às reservas indígenas Nambikwára e Parecis e áreas a elas acrescidas. 
De acordo com o ministro Marco Aurélio, desde a Constituição de 1934, não se pode considerar terras ocupadas 
pelos indígenas como devolutas, portanto o Mato Grosso não precisa ser indenizado. Ele apontou que laudos 
periciais constantes nos autos comprovam a presença histórica dos indígenas nas regiões em questão. “Os laudos 
não deixam dúvidas sobre ocupação de índios nas áreas em jogo”, afirmou. 
O relator destacou que a Constituição de 1988 estabelece que são terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as 
por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 
preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 
O voto do ministro Marco Aurélio foi seguido pelos ministros Alexandre de Moraes, Cármen Lúcia, Edson Fachin, Luís 
Roberto Barroso, Rosa Weber e Ricardo Lewandowski nas duas ações. O ministro Gilmar Mendes estava impedido 
na ACO 362, mas seguiu o relator na ACO 366. 
Sustentações orais 
Houve três sustentações orais. Representando o Mato Grosso, o procurador Lucas Schwinden Dallamico argumentou 
que as áreas em discussão não eram ocupadas permanentemente pelos índios antes da demarcação das terras, 
lembrando que, até a década de 80 do século passado, era comum o deslocamento de indígenas dos locais que 
tradicionalmente ocupavam para outro por interesses econômicos. A seu ver, a União deveria desapropriar as áreas, 
o que não foi feito, o que justificaria o pedido de indenização formulado pelo estado. 
A ministra da Advocacia-Geral da União (AGU), Grace Mendonça, destacou que todas as Constituições a partir de 
1934 reconheceram que as áreas de ocupação permanente de povos indígenas devem permanecer na posse deles. 
“Não há, nos autos, uma única comprovação que esses povos deixaram de estar presentes nessas terras. Estudos 
sérios e farta documentação revelam a presença desses povos nessas áreas”, disse. 
O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, salientou que as conclusões dos laudos periciais são “claras, 
objetivas e firmes” no sentido de que as áreas são de posse imemorial dos povos indígenas. “Toda extensão constitui 
área de ocupação histórica e tradicional indígena, por isso foram identificadas, demarcadas, homologadas e 
registradas. São, portanto, terras indígenas, de propriedade da União, de usufruto permanente de povos indígenas 
que tradicionalmente as ocupavam e ocupam”, afirmou. 
 
Processos relacionados: ACO 366 e ACO 362 
 
PLENÁRIO APROVA LISTA TRÍPLICE PARA VAGA DE MINISTRO SUBSTITUTO NO TSE 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou por unanimidade a lista tríplice de indicados a ocupar vaga 
de ministro substituto do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). A lista inclui os advogados Carlos Bastide Horbach, 
Marilda de Paula Silveira e Fábio Lima Quintas. 
A lista votada pelos ministros será encaminhada ao presidente da República, a quem cabe escolher o nome para o 
cargo. O posto no TSE surgiu em decorrência da posse do ministro Tarcísio Vieira de Carvalho Neto, então 
substituto, como ministro efetivo, em 9 de maio deste ano. 
O presidente do TSE, ministro Gilmar Mendes, destacou a relevância do cargo de ministro substituto no TSE, uma 
vez que ele acaba responsável pela definição de muitas das questões liminares tratadas no tribunal durante o 
período eleitoral, como as relacionadas à propaganda de candidatos. Comentou também a adequação dos nomes 
quanto às credenciais geográficas, além das jurídicas, uma vez que a residência em Brasília é necessária para a 
rápida atuação do substituto. 
 
SUSPENSO JULGAMENTO SOBRE POSSIBLIDADE DE REDUZIR ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL POR MP 
Foi suspenso, por um pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes, o julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 4717, por meio da qual o procurador-geral da República questiona, no Supremo Tribunal 
Federal (STF), a Medida Provisória (MP) 558/2012, que dispõe sobre alteração nos limites dos Parques Nacionais da 
Amazônia, dos Campos Amazônicos e Mapinguari, das Florestas Nacionais de Itaituba I, Itaituba II e do Crepori e da 
Área de Proteção Ambiental do Tapajós, com o objetivo de construir o Aproveitamento Hidrelétrico Tabajara, no Rio 
Machado.  
Até o momento, apenas a relatora do caso, ministra Cármen Lúcia, proferiu voto na sessão desta quarta-feira (16), no 
sentido de considerar inconstitucional a diminuição de espaços territoriais especialmente protegidos, por meio de 
medida provisória. A ministra, contudo, não declarou a nulidade da MP questionada, uma vez que os efeitos da 
norma, posteriormente convertida em lei, já se concretizaram, incluindo usinas que já estão em funcionamento – 
situação de fato irreversível, segundo a relatora. 
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De acordo com o procurador-geral da República, autor da ação, as unidades de conservação afetadas pela MP são 
de extrema importância para a preservação do bioma Amazônia e, por serem espaços territoriais especialmente 
protegidos, qualquer alteração em seus limites só poderia ser feita por meio de lei em sentido formal, conforme 
determina a Constituição Federal (artigo 225, parágrafo 1º, inciso III). A petição inicial foi aditada pelo autor depois 
que a MP foi convertida na Lei 12.678/2012. 
Normas favoráveis 
Em seu voto, a relatora lembrou que a jurisprudência do Supremo tem aceitado o uso de MPs para ampliar espaços 
de proteção ambiental, mas nunca para diminuir esses espaços, que é o caso dos autos. A ministra citou 
precedentes em que o STF concluiu pela possibilidade de edição de MPs, mas sempre em casos que tratavam de 
normas favoráveis ao direito ao meio ambiente saudável, o que preservava, também, o princípio da precaução. Essa 
mesma orientação, contudo, não pode ser aplicada no caso de uma MP que importe em diminuição da proteção ao 
meio ambiente equilibrado, especialmente em se tratando de diminuição ou supressão de unidades de conservação, 
com consequências potencialmente danosas e graves ao ecossistema protegido, frisou a ministra. 
Para a presidente do STF, a interpretação do artigo 225 da Constituição Federal direciona no sentido de que a 
alteração ou supressão de espaços territoriais especialmente protegidos “haverá de ser feita por lei formal, com 
possibilidade de abrir-se amplo debate parlamentar, com participação da sociedade civil e dos órgãos e instituições 
de proteção ao meio ambiente, em observância à finalidade do dispositivo constitucional, que assegura o direito de 
todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”. 
Medida provisória que importe diminuição da proteção ao meio ambiente, como se tem no caso, prosseguiu a 
ministra Cármen Lúcia, tem evidente potencial de causar prejuízos irreversíveis ao meio ambiente, na eventualidade 
de não ser convertida em lei, e mesmo sendo, de não se ter convertido pelo meio constitucionalmente estabelecido e 
próprio, principalmente atendendo ao direito do cidadão de participar amplamente. 
A relatora ressaltou que no caso concreto não se teve uma alteração pequena, uma vez que foram sete unidades de 
conservação alteradas, com uma alteração do bioma de forma muito significativa. “As alterações produzidas, 
promovidas por medida provisória convertida na lei, à exceção do acréscimo da área do Parque Nacional dos 
Campos Amazônicos, importaram, sem dúvida, em gravosa diminuição da proteção dos ecossistemas abrangidos 
pelas unidades de conservação antes mencionadas, acarretando ofensa ao devido processo legislativo, ao princípio 
da proibição de retrocesso socioambiental e, ainda, ao princípio da precaução, atingindo-se núcleo essencial do 
direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no artigo 225 da Constituição do Brasil ”. 
O voto da ministra foi no sentido de julgar procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade dos dispositivos 
questionados, sem pronunciamento de nulidade, uma vez que os efeitos da MP, convertida em lei, já se 
concretizaram, incluindo usinas que já estão em funcionamento – situação de fato irreversível. A presidente do STF 
salientou que, no seu entendimento, daqui para a frente quaisquer outras medidas no sentido de desafetação ou 
diminuição de áreas de proteção ambiental haverão de cumprir o que a Constituição exige, tanto de assumir o devido 
processo legislativo, quanto de permitir a participação popular. 
 
Processos relacionados: ADI 4717 
 
MANTIDA PRISÃO PREVENTIVA DE EX-PREFEITA DE RIBEIRÃO PRETO (SP) 
A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu pedido de liminar no qual a defesa da ex-
prefeita de Ribeirão Preto (SP) Darcy da Silva Vera buscava a revogação de sua prisão preventiva. Ela é acusada de 
participação em organização criminosa que seria responsável pela prática de 43 crimes de corrupção passiva e de 
apropriação indébita que resultaram no desvio de mais de R$ 45 milhões dos cofres municipais entre 2008 e 2016, 
quando foi prefeita da cidade. A decisão da ministra foi tomada no Habeas Corpus (HC) 145039. 
A defesa questiona acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou HC lá impetrado, mantendo a prisão 
preventiva. Aquela corte, com base em sua jurisprudência e do Supremo, considerou válida a decretação da prisão 
de membros de suposta organização criminosa, especialmente quando se tratar de pessoa que tenha posição de 
destaque no grupo, quando justificada na necessidade de diminuir ou interromper as atividades delitivas. Entendeu 
ainda que a acusada não faz jus à prisão domiciliar, pois não ostenta idade avançada tampouco qualquer doença 
crônica grave que exija cuidados especiais ou específicos e inviáveis de ser atendidos dentro do sistema 
penitenciário. 
No HC impetrado no Supremo, a defesa alega que o decreto prisional foi baseado em meras conjecturas acerca da 
prática delitiva e da gravidade abstrata das condutas. Sustenta a existência de circunstâncias favoráveis à sua 
cliente, como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e família constituída. Requereu assim a revogação da 
prisão preventiva e, sucessivamente, a substituição por medidas cautelares diversas, previstas no artigo 319 do 
Código de Processo Penal (CPP). 
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Decisão 
Em exame preliminar do caso, a ministra Rosa Weber não verificou constrangimento ilegal na decisão questionada. 
Segundo a relatora, o acórdão do STJ encontra-se fundamentado, apontando as razões de seu convencimento 
quanto à manutenção da segregação cautelar da acusada. “Em análise de cognição sumária, não detecto a presença 
dos pressupostos autorizadores da concessão da medida liminar”, afirmou. 
Em sua decisão, a ministra solicitou ainda informações ao Tribunal de Justiça de São Paulo sobre o processo em 
questão e determinou que, em seguida, se abra vista dos autos ao Ministério Público Federal. 
 
Processos relacionados: HC 145039 
 
ADI CONTRA LEI DO RJ SOBRE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES POR EMPRESAS TELEFÔNICAS TERÁ 
RITO ABREVIADO 
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), adotou o rito abreviado, previsto no artigo 12 
da Lei 9.868/1999, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5745, proposta pela Associação das Operadoras de 
Celulares (Acel) e pela Associação Brasileira de Concessionária de Serviço Telefônico Fixo Comutado (Abrafix) 
contra a Lei estadual 7.574/2017, do Rio de Janeiro. A norma estabelece a obrigatoriedade de que empresas 
prestadoras de serviço forneçam previamente ao consumidor informações sobre a identificação das pessoas que 
serão enviadas à residência do assinante. 
O relator justificou a medida diante da relevância da matéria constitucional em questão e de seu especial significado 
para a ordem social e a segurança jurídica. Dessa forma, a ação será analisada pelo Plenário do STF em caráter 
definitivo, sem prévia análise do pedido de liminar. 
O ministro requisitou informações ao governador do Rio de Janeiro e à Assembleia Legislativa do estado, a serem 
prestadas no prazo de dez dias. Após esse período, determinou que se dê vista dos autos à Advocacia-Geral da 
União e à Procuradoria Geral da República, sucessivamente, no prazo de cinco dias. 
 
Processos relacionados: ADI 5745 
 
NEGADO HC A ACUSADO DE CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE GOVERNADOR 
VALADARES (MG) 
O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou Habeas Corpus (HC 143918) a Omir 
Quintino Soares, preso preventivamente no âmbito da Operação Mar de Lama, que investiga suposta organização 
criminosa responsável por crimes contra a administração municipal de Governador Valadares (MG). Para o relator, o 
decreto da prisão preventiva possui fundamentação válida. 
Soares, ex-diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto, é acusado de ter se utilizado do cargo para desviar 
dinheiro público em contratos com a iniciativa privada. Sua prisão preventiva, decretada pela Justiça estadual, foi 
mantida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), o qual considerou que o decreto prisional apresenta elementos 
concretos, explicitados na suposta participação do acusado em posição de liderança de complexa organização 
criminosa com grande poderio econômico, constituída com a finalidade de lesar o erário municipal.  
No Supremo, a defesa do investigado argumenta que o acórdão do STJ tem fundamentação insubsistente, além de 
não ter examinado a alegação de incompetência da Justiça estadual para o caso, pois entende que a competência 
seria da Justiça Federal. Além disso, explica que os motivos que ensejaram a prisão já não mais existem. Pediu 
assim a soltura de seu cliente com a adoção, ou não, de medidas cautelares diversas da prisão. 
Decisão 
De acordo com o relator, a jurisprudência do Supremo estabelece que “a necessidade de se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva”. Dessa forma, para o ministro Ricardo 
Lewandowski, a decisão que manteve o decreto da prisão preventiva de Soares possui fundamentação idônea. 
Para o relator, a periculosidade do acusado e a gravidade concreta dos delitos em tese cometidos, evidenciada pela 
suposta liderança em organização criminosa, ficaram demonstradas e são circunstâncias que justificam a 
necessidade do cárcere para garantia da ordem pública. Quanto ao pedido de adoção de medidas alternativas à 
prisão, o ministro explicou que a situação jurídico-processual do acusado é diferente da dos corréus, uma vez que a 
ele é imputada a posição de líder da organização criminosa. 
Com esses argumentos, o relator negou o mérito do habeas corpus, uma vez que a matéria é objeto de 
jurisprudência consolidada no Supremo (artigo 192 do Regimento Interno). 
 
Processos relacionados: HC 143918 
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RECURSOS INCABÍVEIS AO STF E AO STJ NÃO AFASTAM TRÂNSITO EM JULGADO DE CONDENAÇÃO, 
DECIDE MINISTRO 
Recursos especial (destinados ao Superior Tribunal de Justiça) e extraordinário (ao Supremo Tribunal Federal) 
reconhecidos como incabíveis pelo tribunal de origem, com a rejeição mantida pelo STF ou pelo STJ, não têm não a 
capacidade de afastar o status de coisa julgada, que retroage à data do término do prazo para interposição do último 
recurso cabível. Com base nesse entendimento, o ministro do STF Luís Roberto Barroso negou o Habeas Corpus 
(HC) 145829, no qual a defesa de um condenado por receptação e falsidade ideológica pretendia ver reconhecida a 
prescrição da pretensão punitiva estatal. 
Após julgamento de apelação pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), o condenado 
interpôs recurso especial, cujo trâmite foi negado pelo tribunal local. O STJ manteve a rejeição, afastou o 
reconhecimento da prescrição alegada pela defesa e, por entender que o recurso especial era inválido, determinou a 
certificação do trânsito em julgado, que se consumou na data do último dia para a interposição do recurso especial. 
Assentou ainda que a corte local tomasse as providências necessárias para a execução da pena (dois anos de 
reclusão em regime aberto), convertida em duas penas restritivas de direito. 
No STF, a defesa alegou que, ao contrário do que entendeu o STJ, o recurso especial inadmitido na origem não 
interrompe a contagem do prazo prescricional, mesmo quando a decisão de inadmissibilidade é confirmada pelo STJ. 
O ministro Barroso afastou a alegação trazida no HC, destacando que o acórdão do TJDFT está em harmonia com a 
jurisprudência do STF. Nesse sentido, ele citou como precedente o agravo regimental no Recurso Extraordinário com 
Agravo (ARE) 732931. Segundo o relator, se o trânsito em julgado ocorre em momento anterior ao fim do prazo 
prescricional, considerada a pena em concreto aplicada, não se pode falar em prescrição. Na hipótese dos autos, o 
STJ reconheceu a formação da coisa julgada, que ocorreu em 24 de abril de 2013, e determinou a certificação do 
trânsito em julgado do acórdão do TJDFT. 
 
Processos relacionados HC 145829 
 
RELATORA VOTA PELA INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA QUE PERMITE PRODUÇÃO DE AMIANTO 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) retomou, nesta quinta-feira (17), o julgamento sobre a 
constitucionalidade de dispositivo da Lei 9.055/1995 (artigo 2º) que disciplina a extração, industrialização, utilização e 
comercialização do amianto crisotila (asbesto branco) e dos produtos que o contenham. Única a proferir voto na 
sessão de hoje, a relatora da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4066, ministra Rosa Weber, se posicionou 
pela inconstitucionalidade da norma que considera em desacordo com os preceitos constitucionais de proteção à 
vida, à saúde humana e ao meio ambiente, além de desrespeitar as convenções internacionais sobre o tema das 
quais o Brasil é signatário. 
Preliminar 
A ação foi proposta pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra) e pela Associação 
Nacional do Procuradores do Trabalho (ANPT), cuja legitimidade ativa para propor ADI sobre o tema foi questionada 
pela Advocacia-Geral da União. Segundo a AGU, as entidades não estariam legitimadas porque as atividades fins de 
seus membros não guardam relação direta com a norma impugnada. 
Por maioria, prevaleceu o entendimento da ministra Rosa Weber, no sentido de que as associações possuem vínculo 
de pertinência com o assunto, pois além da defesa dos interesses corporativos de seus associados, as entidades têm 
entre suas finalidades institucionais a proteção à saúde e segurança dos trabalhadores, o que também se observa 
nas missões dos integrantes das duas categorias profissionais. Ficaram vencidos os ministros Alexandre de Moraes 
e Marco Aurélio, que entendem não haver legitimidade em razão de ausência de pertinência temática. 
Voto 
A ministra destacou a existência de um consenso científico em relação aos males à saúde causados pela exposição 
ao amianto, especialmente quanto a seu potencial como agente cancerígeno. Em seu entendimento, ainda que se 
pudesse admitir a constitucionalidade da lei à época em que foi editada, “não é mais razoável admitir, à luz do 
conhecimento científico acumulado sobre a extensão dos efeitos nocivos do amianto para a saúde e o meio 
ambiente, e a evidência da ineficácia das medidas de controle da Lei 9055/1995, a compatibilidade de seu artigo 2º 
com a ordem constitucional de proteção à saúde e ao meio ambiente”, afirmou. 
Segundo a relatora, o direito à liberdade de iniciativa, previsto na Constituição, não impede a imposição pelo Estado 
de condições e limites para o exercício de atividades privadas, que deve se harmonizar com os demais princípios 
fundamentais. No caso da produção do amianto, observa a relatora, a compatibilização deve ocorrer com o dever de 
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assegurar a proteção à saúde pública e um meio ambiente equilibrado. Em seu entendimento, não é possível 
considerar que os direitos fundamentais sociais ou coletivos tenham proteção menor em relação aos direitos 
individuais. 
Ela lembrou que, segundo a Constituição Federal de 1988, a saúde é um direito social de todos, não se reduzindo a 
um mero caráter assistencial, mas abrangendo também o direito à prevenção inclusive no local de trabalho. “Os 
preceitos constitucionais que elevam a saúde à categoria de direito social incumbem ao Estado o dever de garanti-la 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e assegure aos trabalhadores a 
redução de riscos no trabalho e adoção de agenda positiva para a proteção desses direitos”, argumentou. 
A ministra salientou que a Convenção 162 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que trata do banimento 
do amianto, admite a continuidade de sua produção em determinadas condições, sempre regulamentada por meio de 
lei, mas orienta a substituição progressiva à medida em que surjam tecnologias alternativas. Observou que a 
convenção, que tem status de norma supralegal no Brasil, prevê a atualização periódica da legislação, mas que isso 
não ocorreu pois a Lei 9055 já tem mais de 20 anos de sua promulgação. 
A relatora considera que a norma impugnada, embora pudesse ser constitucional em 1995, não detém o mesmo 
status atualmente. Segundo ela, não é possível expor os trabalhadores ao risco de uma doença laboral unicamente 
para potencializar a capacidade produtiva de uma empresa ou determinado setor econômico. Em seu entendimento, 
cada vez que um processo produtivo se revele um perigo para a saúde do profissional, o empregador deverá reduzir, 
até o limite máximo oferecido pela tecnologia, os males causados ao trabalhador. “Quando, porém, os incômodos 
forem de tal monta a ponto de minar a saúde do trabalhador, havendo um conflito entre a exigência produtiva e o 
direito, este último deverá prevalecer”, sustentou. 
A ministra propôs, ainda, a seguinte tese: “A tolerância ao uso do amianto crisotila, da forma como encartada no 
artigo 2º da Lei 9.055/95, é incompatível com os artigos 7º, XXII, artigo 196 e 225 da Constituição Federal”. 
 
Processos relacionados: ADI 4066 
 
LIMINAR SUBSTITUI PRISÃO DE EMPRESÁRIO E EX-DIRIGENTE DE FEDERAÇÃO DO RJ POR MEDIDAS 
CAUTELARES 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminares nos Habeas Corpus (HC) 146666 
e 146813 para substituir a prisão preventiva do empresário Jacob Barata Filho e do ex-presidente da Federação das 
Empresas de Transportes de Passageiros do Estado do Rio de Janeiro (Fetranspor) Lelis Marcos Teixeira por 
medidas cautelares alternativas. Entre outras medidas, eles não poderão manter contato com outros investigados 
nem deixar o país, e devem manter recolhimento domiciliar no período noturno e fins de semana. 
A prisão de Barata e Teixeira foi decretada pelo juízo da 7ª Vara Criminal Federal do Rio de Janeiro (RJ) no âmbito 
da Operação Ponto Final, que investiga a ocorrência de ilícitos penais no setor de transporte de passageiros no 
Estado do Rio de Janeiro. As defesas do empresário e do ex-dirigente patronal impetraram habeas corpus no 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região, porém sem sucesso naquela corte. Em seguida, pedidos de liminar visando 
à soltura dos investigados foram negados em decisão monocrática do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
No Supremo, ambos argumentaram que as prisões foram inadequadas e desproporcionais. Os advogados de Barata 
alegaram, entre outros pontos, que ele é sexagenário, residente no distrito da culpa, portador de “irrepreensíveis 
antecedentes” e “conhecido empresário de tradicional sociedade comercial atuante no ramo de transportes”. A defesa 
de Lelis Teixeira, por sua vez, apresentou, entre outros, o argumento de que a renúncia à sua posição no setor de 
transportes, por meio da qual se dariam as supostas práticas ilícitas, afasta eventual risco às investigações. 
Decisão 
O ministro Gilmar Mendes verificou a ocorrência de constrangimento ilegal que autoriza o afastamento da incidência 
da Súmula 691 do STF. Segundo ele, os fatos investigados teriam acontecido entre 2010 e 2016, “consideravelmente 
distantes no tempo da decretação da prisão”, ocorrida em julho deste ano. “Ainda que graves, fatos antigos não 
autorizam a prisão preventiva, sob pena de esvaziamento da presunção de não culpabilidade”, afirmou. 
O ministro assinalou ainda que a atuação do grupo criminoso supostamente integrado pelos dois investigados estaria 
ligada à gestão estadual anterior, e que a jurisprudência do STF tem precedentes no sentido da desnecessidade de 
manutenção da prisão preventiva diante do afastamento da gestão pública de grupo político do qual o imputado fazia 
parte, ou o afastamento do imputado de cargo público, em crimes contra a administração pública, e o afastamento de 
funções de direção da sociedade, em crimes societários. 
“Não se desconhece que a atual gestão estadual é da mesma linha política. Entretanto, ao menos até o momento, 
não se tem notícia de reiteração atual dos delitos”, destacou. Ainda de acordo com o relator, o perigo que a liberdade 
dos investigados representam à ordem pública ou à aplicação da lei penal pode ser mitigado por medidas cautelares 
menos gravosas do que a prisão. 
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Medidas cautelares 
Ao deferir as liminares, o ministro determinou a substituição da prisão pelas seguintes medidas: comparecimento 
periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz de origem, para informar e justificar atividades; 
proibição de manter contato com os demais investigados, por qualquer meio; proibição de deixar o país, com entrega 
de passaportes em até 48h; recolhimento domiciliar no período noturno e nos fins de semana e feriados; suspensão 
do exercício de cargos na administração de sociedades e associações ligadas ao transporte coletivo de passageiros, 
e proibição de ingressar em quaisquer de seus estabelecimentos. 
 
Processos relacionados: HC 146666 e HC 146813 
 
INDEFERIDO PEDIDO DE TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL DE EX-DIRETOR DA ANAC QUE RESPONDE 
POR CORRUPÇÃO ATIVA 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o Habeas Corpus (HC) 146299, por meio do 
qual a defesa de Rubens Carlos Vieira buscava o trancamento da ação penal a que responde pela suposta prática de 
corrupção ativa. Ex-diretor de Infraestrutura da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), Vieira, juntamente com 
outras 23 pessoas, foi denunciado em decorrência de fatos investigados na Operação Porto Seguro, da Polícia 
Federal. 
A ação penal tramita na 5ª Vara Criminal Federal de São Paulo e refere-se à suposta atuação junto a um conselheiro 
do Tribunal de Contas da União (TCU) na defesa de interesses privados de uma empresa, em troca de vantagens. 
Pedidos de trancamento do processo foram sucessivamente rejeitados pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região 
(TRF-3) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). No Supremo, a defesa alegou que a denúncia seria inepta, pois 
não teria descrito “com clareza todos os elementos do tipo penal cuja violação se imputa ao réu” e pediu o 
trancamento da ação por inépcia da denúncia ou, alternativamente, por falta de justa causa. 
Decisão 
Ao indeferir o pedido, o ministro Gilmar Mendes observou que a jurisprudência do STF é no sentido de que o 
trancamento de ação penal por falta de justa causa, especialmente por meio de habeas corpus, é medida 
excepcional. Após detida análise dos autos, o ministro concluiu que a denúncia preencheu os requisitos de validade, 
“estando em consonância com o disposto no Código de Processo Penal”. 
Na decisão, o relator observou que o acórdão do STJ estabelece que a conduta foi devidamente individualizada na 
denúncia, a qual descreve que Vieira, apesar de exercer função de agente público, no cargo de diretor da Anac, teria 
atuado “intensamente na acompanhamento e monitoramento do processo da [empresa] Tecondi, defendendo seus 
interesses privados junto ao TCU e nas esferas judiciais”. 
Ainda de acordo com os autos, Rubens e seu irmão teriam tido importante participação no crime de corrupção ativa, 
desempenhando papel de destaque no acompanhamento e desenvolvimento dos processos movidos contra a 
empresa particular Tecondi, defendendo seus interesses privados, além de traçar estratégias conjuntas com um 
auditor do TCU, mediante o pagamento de vantagem ilícita para que ele praticasse ato de oficio. 
No entendimento do ministro, a inicial acusatória expôs de forma pormenorizada os fatos criminosos, com todas as 
suas circunstâncias, além de qualificar o acusado de forma satisfatória, e classificar o crime de maneira adequada, 
apresentando elementos aptos à deflagração da persecução penal, ajustando-se “perfeitamente às exigências do 
artigo 41 do CPP”. 
Quanto à justa causa, o relator considerou que o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, respaldou-se em 
robustos indícios de autoria e materialidade, não sendo cabível ou recomendável o trancamento da ação penal por 
meio de habeas corpus, ação em que sequer há espaço para dilação probatória. “Assim, se não se comprovar, de 
plano, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de 
autoria e materialidade, é indispensável a continuidade da persecução criminal”, concluiu o ministro. 
 
Processos relacionados: HC 146299 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


